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NOTÍCIAS STF 

Ministro determina que MP-GO inclua relatórios do Coaf em inquérito contra João de Deus 

O Ministro Ricardo Lewandowski julgou procedente reclamação ajuizada por João Teixeira de Faria (João de Deus) para 

determinar que o Ministério Público do Estado de Goiás (MP-GO) junte aos autos do inquérito em que ele é investigado 

os três relatórios de informações financeiras elaborados pelo Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) 

já encaminhados ao MP-GO. A decisão do ministro determina também que seja assegurado integral acesso dos 

documentos à defesa. 
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O conteúdo dos relatórios teria sido utilizado pela acusação para fundamentar o pedido de prisão preventiva. Para o 

ministro Lewandowski, a negativa de acesso a tais informações, cuja produção já foi concluída, viola a Súmula Vinculante 

(SV) 14* e os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 

* SV 14: É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 

documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 

ao exercício do direito de defesa. 

Veja a notícia no site 

Normas de SC que estabeleciam obrigações para seguradoras de veículos são inconstitucionais 

O Plenário, declarou a inconstitucionalidade de normas do Estado de Santa Catarina que estabeleciam obrigações 

contratuais às seguradoras de veículos. A questão foi analisada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4704, de 

relatoria do ministro Luiz Fux, julgada procedente por unanimidade. O entendimento do colegiado foi de que as normas 

invadiram a competência privativa da União para legislar sobre direito civil, seguros, trânsito e transporte. 

Os artigos da Lei estadual 15.171/2010, que foram declarados inconstitucionais, impunham uma série de condutas às 

seguradoras, entre elas a de arcar com reparos de veículos sinistrados não só em oficinas credenciadas ou 

referenciadas, mas em qualquer outra apontada pelo segurado ou terceiro prejudicado. A lei exigia também que as 

seguradoras fornecessem ao cliente certificado de garantia dos serviços prestados, além de instituir hipótese de “seguro 

obrigatório”, ao determinar que as seguradoras não podem negar a contratação de seguro para veículos recuperados 

que tenham sido considerados aptos à circulação por órgão de trânsito responsável. 

Em seu voto, o ministro Luiz Fux destacou que a competência privativa da União para legislar sobre direito civil, seguros, 

trânsito e transporte (artigo 22, incisos I, VII, IX da Constituição Federal) visa garantir uma coordenação centralizada das 

políticas de seguro privado e de regulação das operações que assegurem a estabilidade do mercado. Ele ressaltou que 

a competência legislativa concorrente em produção e consumo e em responsabilidade por dano ao consumidor não 

autoriza os estados-membros e o Distrito Federal a legislarem livremente sobre as condições e as coberturas praticadas 

pelas seguradoras. 

O relator salientou ainda que a legislação sobre questões ligadas ao trânsito e sua segurança, como registro, desmonte 

e comercialização de veículos sinistrados, também é de competência privativa da União. 

Veja a notícia no site 

Depoimento de Lula no Paraná deverá ser realizado após acesso da defesa a documentos da 

investigação 

O ministro Edson Fachin concedeu liminar em Reclamação (RCL 33803) para determinar que a defesa do ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva tenha acesso a elementos de prova já documentados em procedimentos investigatórios para o 

qual foi convocado a depor pela Polícia Federal da Superintendência Regional no Paraná na manhã nesta sexta-feira 

(22). O ministro fixou o prazo mínimo de cinco dias úteis, a contar do efetivo acesso da defesa aos documentos, para 

que a oitiva seja realizada. Em consequência, fica suspenso o depoimento do ex-presidente, marcado para hoje. 
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Em sua decisão, o ministro explicita que a defesa deve ter acesso a elementos já documentados nos autos, ressalvando 

eventuais diligências em curso. Ele registra que a Polícia Federal da Superintendência Regional no Paraná informou que 

a documentação já fornecida seria suficiente ao exercício do direito de defesa e que o ex-presidente não seria inquirido 

sobre documentos ainda não disponíveis. 

Para o ministro Fachin, não cabe à autoridade policial selecionar quais das provas incorporadas aos autos e referentes 

aos fatos objeto de investigação são ou não úteis ao desenvolvimento da estratégia defensiva. Ele acrescentou que o 

investigado é sujeito de direito, e não mero objeto, figurando o interrogatório como relevante ferramenta de exercício da 

autodefesa. 

“Nesse viés, é factível a possibilidade noticiada pela defesa de que a ampla defesa fique prejudicada na realização da 

oitiva extrajudicial sem que o investigado tenha acesso aos elementos de prova, pertinentes ao fato em apuração, prévia 

e formalmente incorporados aos autos”, afirmou o ministro em sua decisão. 

Veja a notícia no site 

Ministro determina que sejam excluídas de pena condenações extintas há mais de cinco anos 

O ministro Gilmar Mendes determinou que seja fixada nova pena a um condenado desconsiderando, na primeira fase 

da dosimetria, a valoração negativa referente a condenações anteriores extintas há mais de cinco anos. A decisão foi 

tomada no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 168947, interposto pela Defensoria Pública de Mato Grosso do 

Sul e acolhido pelo relator. 

De acordo com os autos, o réu foi condenado a 21 anos de reclusão pelo crime de homicídio qualificado. Em seguida, o 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJ-MS) proveu parcialmente recurso da defesa e reduziu a pena para 20 

anos de reclusão, mas manteve na dosimetria, na condição de maus antecedentes, condenações transitadas em julgado 

e extintas há mais cinco anos. 

De acordo com o acórdão do TJ-MS, o período de cinco previsto no inciso I do artigo 64 do Código Penal (CP) se aplica 

somente para excluir a reincidência, mas não para efeito de valoração de antecedentes criminais. O dispositivo do CP 

estabelece que, para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior se entre a data do cumprimento ou 

extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos. Após buscar, sem 

sucesso, reverter essa parte da condenação por meio habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Defensoria 

interpôs o RHC ao Supremo. 

Decisão 

O ministro Gilmar Mendes afirmou que, embora a controvérsia esteja submetida à análise do Supremo no Recurso 

Extraordinário (RE) 593818, com repercussão geral reconhecida, há jurisprudência das duas Turmas do STF no sentido 

de que penas extintas há mais de cinco anos não podem ser valoradas como maus antecedentes. Nesse sentido, citou 

vários precedentes de ambas as Turmas. 

Mendes citou ainda decisão recente do ministro Celso de Mello no HC 164028, na qual o decano assentou que, 

“decorrido o período de cinco anos referido pelo artigo 64, inciso I, do Código Penal, não há como reconhecer nem como 

admitir que continuem a subsistir, residualmente, contra o réu, os efeitos negativos resultantes de condenações 

anteriores”, revelando-se ilegal qualquer valoração desfavorável, em relação ao acusado, que repercuta, de modo 

gravoso, na operação de dosimetria. 
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Veja a notícia no site 

Ministro Luiz Fux rejeita trâmite de ações por falta de legitimidade de associação 

O ministro Luiz Fux não conheceu (rejeitou a tramitação) da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 566 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6079 por falta de legitimidade da Associação dos Servidores 

da Segurança Pública e Privada do Brasil (ASSPP Brasil) para ajuizar ações de controle concentrado de 

constitucionalidade no Supremo. 

Na ADPF 566, a associação questionava as Leis 323/2016 e 491/2018 do Município de Formosa (GO), que disciplinam 

o serviço de mototáxi na cidade. Na ADI 6079, impugnava a constituição e o registro de comissões partidárias provisórias 

e de coligação partidária, registro de candidaturas e diplomação de eleitos no pleito de 2016 em Formosa. 

No entanto, o ministro Luiz Fux verificou que não foram preenchidos requisitos fixados pela jurisprudência do STF para 

aferir a legitimidade das entidades de classe de âmbito nacional para deflagrar o controle concentrado de 

constitucionalidade da Corte. Segundo explicou o relator, a ASSPP Brasil é entidade de caráter abrangente, que 

congrega distintas classes, carreiras ou categorias (militares, vigilantes, policiais civis estaduais, policiais federais, 

agentes prisionais e outros) e, nesta condição, não representa categoria econômica ou profissional homogênea. 

Conforme Fux, também está ausente a pertinência temática entre a defesa dos interesses dos profissionais da segurança 

pública e privada e o conteúdo das normas questionadas. Além disso, a entidade não comprovou seu caráter nacional. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Presidente do STJ suspende decisão que permitia reintegração de aviões da Avianca aos credores 

 

Em processo de recuperação judicial, a companhia aérea Avianca obteve a suspensão dos efeitos de duas decisões do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que permitiam a imediata devolução de pelo menos 10 aeronaves da empresa 

aos credores. A suspensão foi determinada pelo presidente da corte, ministro João Otávio de Noronha, até a realização 

da assembleia geral de credores, marcada para o dia 29 de março.  

 

Além da possibilidade de danos a funcionários, consumidores e ao próprio mercado aéreo nacional caso os aviões 

fossem devolvidos aos arrendadores, o ministro também considerou que a retirada de 1/3 da frota da companhia, a dez 

dias da assembleia de credores, também comprometeria a própria recuperação da empresa. 

 

Em fevereiro, o ministro Noronha já havia suspendido os efeitos de decisão do TJSP que havia permitido a continuidade 

de ações judiciais ou medidas administrativas relacionadas à apreensão de aeronaves em posse da empresa aérea. 
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Na ação de recuperação judicial em trâmite na Justiça de São Paulo, o juiz determinou a manifestação da companhia 

aérea sobre a alegação de não pagamento das parcelas de arrendamento vencidas. Contra a decisão, os credores 

interpuseram agravo de instrumento por entenderem que o magistrado deveria ter determinado a imediata devolução 

dos aviões às arrendadoras. 

 

Em decisão antecipatória de tutela, o TJSP concluiu que não poderiam ser suspensos os direitos dos credores de serem 

reintegrados na posse das aeronaves, sob pena de violação de dispositivos legais e de decisões judiciais anteriores. 

 

Paralisação parcial 

 

No pedido de suspensão, a Avianca alegou que, com o objetivo de resolver rapidamente a situação de todos os credores, 

antecipou de abril para o dia 29 de março a assembleia geral de credores. Além da possibilidade de prejuízos a 

passageiros e o desatendimento de várias cidades com a devolução dos aviões, a companhia também apontou que a 

paralisação parcial de suas atividades impediria o pagamento de funcionários. 

 

O ministro João Otávio de Noronha apontou inicialmente que a determinação de prosseguimento da ação de 

reintegração de posse de 10 aeronaves arrendadas – que representam 1/3 da frota da companhia -, faltando menos de 

10 dias para a realização da assembleia geral de credores, comprometeria diretamente a recuperação da companhia 

aérea, com consequentes lesões à ordem e à economia públicas. 

 

“Para além do valoroso interesse de preservação da empresa, deve-se ressaltar a importante função social da tentativa 

de recuperação de sua saúde financeira para a proteção de interesses de funcionários, consumidores, fornecedores e 

parceiros de negócio, bem como do próprio mercado de transporte aéreo nacional e dos potenciais investidores”, 

concluiu o presidente do STJ ao deferir a suspensão. 

 

Veja a notícia no site 

Ministro do STJ determina internação de João de Deus em hospital de Goiânia 

O ministro Nefi Cordeiro atendeu pedido urgente da defesa, feito por meio de petição avulsa em habeas corpus, e 

determinou a internação do médium João de Deus no Instituto de Neurologia de Goiânia, para um período inicial de 

quatro semanas de tratamento. Acusado de abuso sexual, o médium está preso desde 16 de dezembro. 

Nefi Cordeiro ressalvou que o médico responsável pelo tratamento deverá comunicar qualquer melhoria antecipada no 

estado de saúde do paciente que permita sua transferência para tratamento na unidade prisional, ou eventuais alterações 

relevantes do quadro de saúde na fase final do prazo de quatro semanas. 

Para prevenir tentativa de fuga, o ministro determinou que João de Deus seja acompanhado por escolta policial no local 

de tratamento médico ou submetido a monitoramento eletrônico. 

Risco à vida 

A defesa apresentou documentação, conforme havia determinado anteriormente o STJ, para demonstrar a gravidade 

do estado de saúde do médium, que possui um aneurisma da aorta abdominal com dissecção e alto risco de ruptura, 

sendo necessário o controle adequado da pressão arterial. Sustentou ainda que a unidade prisional em que ele se 
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encontra não dispõe de médicos suficientes para acompanharem todos os presos e que a medicação administrada ao 

paciente é inapropriada. 

Segundo o relator do habeas corpus, a concessão da medida protetiva se deu em virtude da apresentação de provas de 

que há risco à vida do paciente. “Não se faz agora a valoração como certa da incapacidade de tratamento regular pelo 

Estado, mas se admite a existência de prova indicadora de graves riscos atuais”, disse o ministro Nefi Cordeiro. 

Para o relator, a condição de risco social que levou à decretação da prisão cautelar não afasta do acusado o direito à 

dignidade e à saúde. 

“Tampouco cabe distinguir nesta decisão proteção melhor ou diferenciada ao paciente. É proteção que a todos os presos 

em igual situação deve ser assegurada: não se preserva a isonomia de tratamento com o mal-estar de todos, mas com 

a garantia de tratamento de saúde – especialmente emergencial –, com eficiência, a todos”, frisou. 

Para Nefi Cordeiro, a vida, em qualquer processo ou fase processual, é o primeiro e mais relevante interesse a ser 

protegido. 

“Deverá o paciente, como decorrência, ser tratado pelo tempo mínimo indicado como necessário, em princípio de quatro 

semanas, salvo adiantada melhoria em seu estado de saúde que lhe permita o retorno ao normal tratamento na unidade 

prisional”, concluiu o ministro. 

Foi determinado ainda que o tratamento seja pago por João de Deus. 

Leia a decisão. 
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Furto de energia elétrica: pagamento antes da denúncia não justifica extinção da punibilidade 

Nos casos de furto de energia elétrica, diferentemente do que acontece na sonegação fiscal, o pagamento do valor 

subtraído antes do recebimento da denúncia não permite a extinção da punibilidade. Nessas hipóteses, a manutenção 

da ação penal tem relação com a necessidade de coibir ilícitos contra um recurso essencial à população. Além disso, 

em razão da natureza patrimonial do delito, é inviável a equiparação com os crimes tributários, nos quais é possível o 

trancamento da ação penal pela quitação do débito. 

A tese foi fixada, por maioria de votos, pela Terceira Seção, que pacificou a jurisprudência da corte sobre o tema, 

superando o entendimento divergente segundo o qual a extinção de punibilidade prevista no artigo 34 da Lei 9.249/1995 

para os crimes tributários também poderia ser aplicada ao furto de energia. 

“O papel do Estado, nos casos de furto de energia elétrica, não deve estar adstrito à intenção arrecadatória da tarifa. 

Deve coibir ou prevenir eventual prejuízo ao próprio abastecimento elétrico do país, que ora se reflete na ausência ou 

queda do serviço público, ora no repasse, ainda que parcial, do prejuízo financeiro ao restante dos cidadãos brasileiros”, 

apontou o autor do voto vencedor no julgamento, ministro Joel Ilan Paciornik. 

No caso analisado pela seção, duas pessoas foram denunciadas por, supostamente, terem subtraído energia para 

abastecer um hotel, causando prejuízo de R$ 75 mil. 

Reflexos coletivos 
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No pedido de habeas corpus, a defesa buscava o trancamento da ação penal sob o argumento de que, antes do 

recebimento da denúncia, os investigados parcelaram a dívida com a autarquia municipal de energia elétrica. 

O ministro Joel Ilan Paciornik explicou que o crime de furto de energia está situado no campo dos delitos patrimoniais, 

com tratamento distinto dos delitos tributários, em virtude da necessidade de preservação da continuidade do serviço e 

do atendimento regular à população. No caso de crimes patrimoniais, apontou o ministro, o Estado imprime tratamento 

ainda mais rigoroso, como medida de segurança pública.  

“O furto de energia elétrica, além de atingir a esfera individual, tem reflexos coletivos e, não obstante seja tratado na 

prática como conduta sem tanta repercussão, se for analisado sob o aspecto social, ganha conotação mais significativa, 

ainda mais quando considerada a crise hidroelétrica recentemente vivida em nosso país”, afirmou o ministro. 

Diminuição de pena 

Além disso, Joel Ilan Paciornik entendeu não ser possível a aplicação analógica do artigo 34 da Lei 9.249/1995 aos 

crimes contra o patrimônio, em razão da previsão legal específica de diminuição da pena nos casos de pagamento da 

dívida antes do recebimento da denúncia. Nessas hipóteses, o artigo 16 do Código Penal prevê o instituto do 

arrependimento posterior, que não afeta o prosseguimento da ação penal, mas constitui motivo para a redução da pena. 

Ainda em relação à impossibilidade de equiparação do furto de energia aos crimes tributários, Paciornik destacou que a 

tarifa ou preço público (formas de remuneração pela prestação do serviço público de fornecimento de energia) não 

possuem caráter tributário. Por isso, não haveria possibilidade de incluí-las como tributos ou contribuições sociais – 

estas sim sujeitas à previsão legal de extinção de punibilidade. 

“Dessa forma, não há como se atribuir o efeito pretendido aos diversos institutos legais, considerando que os dispostos 

no artigo 34 da Lei 9.249/1995 e no artigo 9º da Lei 10.684/2003 fazem referência expressa e, por isso, taxativa, aos 

tributos e contribuições sociais, não dizendo respeito às tarifas ou preços públicos”, concluiu o ministro ao negar o pedido 

de trancamento da ação penal. 
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Quinta Turma reduz pena de Elize Matsunaga por reconhecimento de confissão 

Em virtude do reconhecimento da atenuante de confissão, prevista no artigo 65 do Código Penal, a Quinta Turma reduziu 

em dois anos e seis meses a pena da leiloeira Elize Araújo Kitano Matsunaga, condenada em 2016 pelo assassinato de 

seu marido, o empresário Marcos Matsunaga. 

Como consequência, a leiloeira teve sua pena por homicídio qualificado reduzida de 18 anos e nove meses de reclusão 

para 16 anos e três meses. 

O crime foi cometido em 2012. De acordo com a denúncia, Elize Matsunaga matou o marido e, na tentativa de ocultar o 

crime, desmembrou o cadáver. Presa semanas depois do assassinato, ela foi condenada pelo tribunal do júri a 18 anos 

e nove meses de reclusão pelos crimes de homicídio qualificado e ocultação de cadáver. A sentença foi mantida pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo. 
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No pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a atenuante de confissão deixou de ser aplicada pela 

Justiça de São Paulo sob o fundamento de que a ré, ao relatar os fatos, apenas tentou justificar sua conduta e reduzir a 

própria responsabilidade pelo crime. No entanto, segundo a defesa, a confissão apresentada por Matsunaga foi rica em 

detalhes, o que possibilitou ao conselho de sentença o reconhecimento de que ela foi a autora do delito. 

Convencimento do julgador 

O ministro Jorge Mussi, relator do habeas corpus, disse que ambas as turmas criminais do STJ firmaram entendimento 

no sentido da admissão da incidência da atenuante prevista pelo artigo 65, III, “d”, do Código Penal sempre que a 

confissão – ainda que parcial ou qualificada – contribuir para o convencimento do julgador. A tese está, inclusive, fixada 

na Súmula 545 do STJ. 

Segundo o ministro, o STJ não faz distinção entre as diversas modalidades de confissão, admitindo-se a redução da 

pena mesmo nas hipóteses em que o agente agrega aos seus argumentos teses defensivas ou excludentes de 

culpabilidade. 

“Isso porque, nos termos do artigo 200 do Código de Processo Penal, a confissão é cindível, e cabe ao magistrado fazer 

a filtragem da narrativa apresentada, excluindo as alegações não confirmadas pelos demais elementos probatórios e, 

no caso destes autos, as que não foram acolhidas pelos jurados”, apontou Mussi. 

Respeitados os critérios de proporcionalidade, razoabilidade e suficiência à reprovação do crime, a turma entendeu 

prudente a adoção da fração de um sexto para a redução da pena, em face da atenuante da confissão. 

 

Veja a notícia no site 

Código Florestal prevalece em relação à Lei de Parcelamento do Solo Urbano, decide Segunda Turma 

No caso de edificações construídas em zona urbana na margem de rio, as regras previstas no Código Florestal (Lei 

12.651/2012) referentes à proteção dos cursos d’água prevalecem em relação à Lei de Parcelamento do Solo Urbano – 

LPSU (Lei 6.766/1979). 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por unanimidade, reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina e determinou a suspensão das licenças ambientais e do alvará de construção de um posto de gasolina que 

estava sendo edificado às margens de um rio. 

Para o colegiado, mesmo que a LPSU defina como proteção a distância mínima de 15 metros entre as construções e as 

margens dos cursos d’água, prevalece a proteção específica do Código Florestal, que estabelece que construções 

devem estar a pelo menos 50 metros de distância das áreas de preservação permanente. 

Interesse público 

O Ministério Público de Santa Catarina, em ação civil pública, obteve liminar para suspender a licença ambiental e o 

alvará de construção do posto de gasolina, mas o Tribunal de Justiça entendeu que, em área urbana consolidada, deveria 

ser aplicada a limitação prevista na LPSU. 

No recurso ao STJ, o Ministério Público pediu a determinação do respeito ao limite de 50 metros, do Código Florestal, 

sob o argumento de que a decisão impugnada poderia acarretar prejuízo considerável ao interesse público. 
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O relator, ministro Og Fernandes, afirmou que a proteção ao meio ambiente integra o ordenamento jurídico brasileiro e 

as normas infraconstitucionais devem respeitar a teleologia da Constituição Federal. 

“O ordenamento jurídico precisa ser interpretado de forma sistêmica e harmônica, por meio da técnica da interpretação 

corretiva, conciliando os institutos em busca do interesse público primário”, reiterou. 

Segundo ele, a proteção da LPSU – 15 metros de faixa não edificável ao longo dos cursos d'água – não prejudica aquela 

estabelecida pelo Código Florestal – 50 metros. 

“Considero que o Código Florestal é mais específico, no que atine à proteção dos cursos d’água, do que a LPSU”, 

afirmou. 

Retrocesso 

Para o relator, o Código Florestal dispôs, “de modo expresso e induvidoso”, a aplicação das limitações administrativas 

para a garantia das áreas de preservação permanente, sejam elas situadas em zonas rurais ou urbanas. 

Ao reformar o acórdão do TJSC, Og Fernandes determinou o respeito ao limite de 50 metros da área de preservação 

permanente. 

“Reduzir o tamanho da área de preservação permanente com base na LPSU, afastando a aplicação do Código Florestal, 

implicaria verdadeiro retrocesso em matéria ambiental”, concluiu. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Boa prática muda ambiente de unidade prisional pela conciliação 

 

Fonte: CNJ 
                   

 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

02793-89.86.2016.8.19.0001 

Rel. Des. Luiz Henrique Oliveira Marques 
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j. 20.03.2019 e p. 22.03.2019 

 

Apelação cível. Ação de cobrança. Contrato de prestação de serviços, materiais e equipamentos destinados à 

construção e montagem de estação de compressão (ECOMP), localizado em Capão Bonito-SP. Descumprimento. 

Sentença de parcial procedência. Apelação das partes. Preliminar de prescrição que deve ser afastada. Atraso na 

conclusão da obra. Discussão acerca da incidência dos encargos moratórios sobre o valor remanescente do débito. 

Cabimento. Correção monetária que tem como escopo a reposição do valor da moeda. Juros moratórios devidos e 

contados, no entanto, desde a data da citação, eis que inexistente, no negócio jurídico pactuado, estipulação de termo 

para pagamento da prestação, tampouco interpelação judicial ou extrajudicial pelo devedor, em contrariedade ao 

comando do artigo 397, parágrafo único, do Código Civil de 2002. Constituição da mora do devedor prevista no art. 405 

do Código Civil de 2002 c/c art. 240 do NCPC/15. Reforma parcial da sentença que se impõe. Precedentes 

jurisprudenciais. Apelo da autora a que se dá parcial provimento. Desprovimento do recurso da ré. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível  
                                  
                                  

 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8317, de 21 de março de 2019 - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos shopping centers e centros 

comerciais de liberar o uso gratuito do estacionamento aos usuários dos postos poupatempo. 

 

Lei Estadual nº 8316, de 21 de março de 2019 - Determina procedimento para os Entes Públicos Estaduais, 

bem como para as Concessionárias de Serviço Público quando da realização de obras e serviços no âmbito do Estado 

do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: ALERJ  

                                  

 
 

           
PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

A página veicula os julgados de conteúdo relevante e de interesse para os operadores do Direito e para a sociedade em 

geral. A atualização é realizada gradativamente, motivo pelo qual não constam todos os Desembargadores do TJERJ.  

 

Para construção da referida página, necessitamos de acórdão e decisão monocrática selecionados pelos 

Excelentíssimos Desembargadores. Para tanto, é necessário que seja encaminhado apenas o número do recurso para 

o e-mail: seesc@tjrj.jus.br.  
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Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento e a 

disseminação da informação com a comunidade jurídica. 

 

Atualizamos a página do Desembargador Gilberto Campista Guarino com os seguintes julgados. 

 

 0006376-44.2014.8.19.0054(2018.001.16296) – “Apelação cível. Direito civil. Consumidor. Contrato de prestação 

de serviços de treinamento em computação gráfica. Responsabilidade civil (...)” 

 0145247-39.2002.8.19.0001(2014.001.12901) – “Apelação cível. Direito civil. Contrato de empreitada. Obra de 

restauração de fachada de prédio comercial urbano. Contrato de seguro predial. Responsabilidade civil por morte (...)” 

 0023195-17.2016.8.19.0206(2018.001.10140) – “Apelação cível. Direito civil e processual civil. Seguradora. 

Direito de regresso. Acidente de trânsito envolvendo veículos automotores particulares. Colisão traseira (...)” 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 

 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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